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MINISTÉRIO  DA  DEFESA  

EXÉRCITO  BRASILEIRO  

16 °  BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  

BRIGADA  DAS  MISSÕES  

PROTOCOLO  GERAL:  6x371.000613/2025 - m  

ASSUNTO:DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  

ANO:    2025 

INTERESSADO:  CIA  C/16a  BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  

ASSUNTO:  Dispensa  de  Licitação—  Aquisição  de  material  de  construção  

ANEXOS:  UM  PROCESSO  DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO"  CONTENDO  53   FOLHAS  

MOVIMENTO  DO  PROCESSO  

DESTINO  DATA  

1- SALC  14 

15 

-   16 

  - 17 

-   18   

19 

20 

8-   21 

22    

10-   23 

11-   24 

12-   25 

13-   26 



 

 

MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

C  M  A  a  -16 BDA  INF  SL  
CIA  C/16a  BDA  INF  SL  

Estrada  do  Aeroporto,  n°  4.174 ,  Bairro  Aeroporto,  Tefé  ( AM),  CEP  69.555-300   

TERMO  DE  ABERTURA  

Aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  cinco,  nesta  cidade  de  
Tefé  -   AM,  faço  a  abertura  dos  trabalhos  atinentes  ao  processo  na  modalidade  de  DISPENSA  DE  
LICITAÇAO,  solicitado  no  DIEx  n°  4- S4/Cia  C/16a  Bda  Inf  Sl,  aquisição  de  material  de  construção  
incluindo  cimento,  cabo  elétrico,  tinta  óleo,  lixa,  cola  para  madeira  e  verniz  para  atender  a  
necessidade  da  Companhia  de  Comando  da  16 a  Brigada  de  Infantaria  de  Selva,  do  que,  para  constar,  
lavrei  o  presente  termo  no  número  do  Processo  EB:  .  64371.000613/2025-78 
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1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Comprasnet 4.0, 

disponível no endereço eletrônico http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.  

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.  

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados.  

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s);  

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou  



 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, no fe \nos da Lei n°  

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

1) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriorés à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições  
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5.2.3 Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.  

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1 contiver vícios insanáveis;  

5.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

5.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que:  

5.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,  

desde que não haja majoração do preço.  

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime.  



 

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do material ou da área  

especializada no objeto.  

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  



 

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6 HABILITAÇÃO  

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  

Controladoria-Geral da União ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  

(www.cnj .j us.br/improbidade adm/consultar requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das  

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação  

6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  



 

6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  
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6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício.  

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta.  

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação  

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitad  

7 CONTRATAÇÃO  

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 



 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por  

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiti4a à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  



 

 



 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens  

8.1.1 a 8.1,12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á 

autoridade  



 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

— PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei R° 12.846, 

de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  



 

 



 

 



 

 



 

 

2.5   prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribui municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  

fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto  contratual;  

2.6   prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  

relativa  à  atividade  em  cujo  exercício  contrata  ou  concorre;  

2.7   caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  relacionados  ao  objeto  

contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  

respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra  equivalente,  na  forma  da  lei;  

Tefé - AM,  28   de  abril  de  2025 .  

DARLEI  AU'  i  I  L  IRA  —1°  Ten  
Chefe  da  4 8   seção  Cia  C/l&  Bda  Inf  Si  



 

 



 

 



 

 

o  Preposto  da  
Empresa  alertando  
quanto  ao  prazo  de  
início  da  prestação  
dos  serviços  após  
assinatura  do  
contrato.  

e  seus  anexos.  

Quartel  em  Tefé AM,  -   28 de  abril  de  2025 .  

DA1  EIALV  S  DË  Ol  IVEIRA  —1°  Ten  
Chefe  da  4 a  seção  da  C'a  C/16a  Bda  Inf  Si  
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S. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea "e" e 40, §1°, inciso II, 

da Lei n° 14.133/2021):  

5.1. O prazo da entrega do serviço é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho pela contratada.  

5.2. Caso não seja possível a entrega do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.3. O serviço deverá ser entregue no seguinte endereço: 168 Brigada de Infantaria de Selva, 

Avenida Estrada do Aeroporto, n° 4.174, Tefé-AM, CEP: 69.555-300.  

5.4. O recebimento do serviço deverá ser atestado provisoriamente, de forma sumária, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, pelo responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

5.5. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da  

aplicação das penalidades.  

5.6. O serviço será atestado definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade do material e consequente aceitação mediante termo  

detalhado.  

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o ateste definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

5.7. O ateste provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES 

DE  

MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA TÉCNICA (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133/2021):  

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor).  
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "I", da Lei n° 14.133/21): 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).  

Terno  -Lei n°14.133/21 -  Direta.........  NU? 64371.000613/2025-78...  
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7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelo respectivo substituto (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).  

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 1°).  

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua  

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).  

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 

art. 119).  

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).  

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).  

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o  

objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).  

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).  

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°).  

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF.  

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6°, inciso XXIII, alínea `h', da Lei n° 

14.133/2021):  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.° 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item).  

Termo  - Lei n° 14.133/21-  Direta.........  64371.000613/2025-78...  
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Nota  de  Crédito  N°  2025 NC007660  da  UG  160537   

NUMERO  2025 NC007660  

USUARIO  001.876.911-00   

TERMINAL  USUARIO  AWVAI4MS  

DATA  DA  TRANSACAO  /04/25  08 

HORA  DA  TRANSACAO  10:33   

lUG  DO  OPERADOR  160073   

EMISSAO  08 /04/25  

UG  FAVORECIDA  160537   

GESTAO  FAVORECIDA  1   

OP  CAMBIAL  0.0000   

TEXTO  DA  

BSERVACAO  

ATD  2   DE  4   COTAS  FUNADOM  MENOS  10   POR  CENTO  QUE  SERAO  

ENVIADOS  ALMOX  VIRT  NAC  DOC  DE  REFERENCIA  DIEX  NR  1209   
SPAA  SGS  SDIR  DE  13   NOV    24 PRAZO  DE  EMPENHO  30   ABR    25 ATD  

CIA  C  16   BDA  INF  SI  

MES  LANCAMENTO  ABRIL  

QT  LANCAMENTO  6   

NR  ORIGINAL  

SISTEMA  ORIGEM  

NR  TRANSFERENCIA     

DADOS  CONTABEIS  DA  NOTA  DE  CREDITO  2025 NC007660  

LINHA  EVENTO  ESF  PTRES  FONTE  ND  

339000   

UGR  PI  VALOR  

I3DAFUNADOM    10.800,00 300063   1   1   171460   1000000000   160073   



 

 



 

 

MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

16 a  BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  
(1 °Gpt  Fron/1971)  

"BRIGADA  DAS  MISSÕES"  

TERMO  DE  ENCERRAMENTO  

Aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  2025 ,  nesta  cidade  de  Tefé   

AM,  na  Companhia  Comando  da  a  16 Brigada  de  Infantaria  de  Selva,  encerro  os  trabalhos  

atinentes  à  Dispensa  de  Licitação  n°  90029/2024 ,  UASG  160537 ,  aquisição  de  materiais  

de  construção,  Processo  n°  64371.000789/2025-20-95 ,  do  que,  para  constar,  lavrei  o  

presente  termo.  

FERNANDO  MILANEZ  DA  SILVA  —  Cap  

Chefe  da  SALC.  


